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Práticas de Envolvimento produzem colaboradores resilientes? O papel mediador da 
Identidade Organizacional. 

 
INTRODUÇÃO 

Na atual era do conhecimento, em que fatores como tecnologia não são mais 
considerados suficientes para garantir uma posição competitiva sustentável, as pessoas 
passam a ser competências essenciais de diferenciação estratégica nas organizações (Demo, 
2016). Assim, a Gestão de Pessoas (GP) assume importância estratégica para a gestão dos 
colaboradores de uma organização por possuir papel relevante na consecução de metas e 
tomada de decisões em busca de maior efetividade e competitividade organizacionais 
(Armstrong, 2014; Horta, Demo, & Roure, 2012). 

Os recursos humanos, no papel de responsáveis pela produção do conhecimento, devem 
ser valorizados e desenvolvidos por meio de políticas e práticas de gestão de pessoas (PPGP), 
as quais definem a abordagem e os princípios em geral sobre os quais os gerentes devem agir 
quando lidam com questões de gestão de pessoas. Ademais, a GP deve promover um 
tratamento equitativo entre os colaboradores e auxiliar na construção da cultura corporativa 
(Armstrong, 2014), uma vez que os colaboradores são os protagonistas da efetividade e 
competitividade organizacionais, e por isso, sua importância tem sido cada vez mais 
valorizada nas organizações (Horta et al., 2012). 

De acordo com a pesquisa feita por Chen (2011), a cultura corporativa, que é em parte 
constituída pelas práticas e políticas de GP, tem relação positiva com o construto Identidade 
Organizacional (IO), que por seu turno, está intrinsicamente ligado ao aumento da vantagem 
competitiva e ao alcance dos objetivos organizacionais. A identidade organizacional pode ser 
entendida como o vínculo do indivíduo com a organização e com o resultado do senso 
compartilhado de realidade e interação entre seus membros (Machado-da-Silva & Nogueira, 
2001; Nascimento, Torres, Souza, Nascimento, & Adaid-Castro, 2013). Para Ashfort e Mael 
(1989), quando o indivíduo se identifica como pertencente à organização em que trabalha, tal 
identidade pode gerar uma série de resultados positivos, como o amento da satisfação e do 
bem-estar, a baixa rotatividade e o aumento da cidadania organizacional (Ashfort, Harrison, & 
Corley, 2008; Riketta, 2005). 

As organizações, ao mesmo tempo em que passaram a valorizar mais seus 
colaboradores, também exigiram mais habilidades e características essenciais ao capital 
humano no ambiente de trabalho (Demo, 2016; Ribeiro, Mattos, Antonelli, Canêo, & Goulart, 
2011). Outrossim, um dos aspectos do comportamento humano que mais tem sido incentivado 
na atualidade trata das condições adversas para conviver com a incerteza, ou seja, o estado de 
resiliência (Job, 2003; Ribeiro et al., 2011). Esses autores destacam que a resiliência em 
contextos organizacionais envolve os fatores de risco – momentos de tensão, estresse e 
traumas acumulados a partir de fatores pessoais e de ambiente; e de proteção – a habilidade de 
lutar, a autoestima, o reconhecimento e o apoio das chefias/superiores, em muito estimulados 
por práticas de gestão de pessoas concernentes à política de envolvimento (Costa, 2016).  

Pesquisas como as de Tataw (2012) e Nascimento (2014) evidenciaram associações 
positivas entre práticas organizacionais em geral e IO. Especificamente sobre práticas de GP, 
Bezerra, Demo e Fogaça (2016) também encontraram relações positivas com IO, notadamente 
com a prática de envolvimento. A política de envolvimento também foi a principal preditora 
da resiliência no trabalho (Costa, 2016).  

Dessa maneira, no presente estudo, dentre as seis grandes políticas propostas por Demo, 
Neiva, Nunes e Rozzett (2014), elegeu-se a política de envolvimento para avaliar seu poder de 
predição sobre a identidade organizacional e a resiliência no trabalho, constituindo um 
modelo ainda não estudado em meio acadêmico. O lócus da pesquisa foi denominado Banco 
Box, haja vista que a empresa solicitou anonimato. Em suas metas e compromissos inerentes 
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ao planejamento estratégico estão incluídas diversas ações de gestão de pessoas, e assim, 
optou-se por realizar a pesquisa nessa instituição. 

Em vista dos argumentos apresentados e da lacuna identificada na literatura de GP no 
que tange a relações entre as variáveis em questão e a maior carência de pesquisas na área 
pública, foi proposto o seguinte problema de pesquisa: qual é a influência das práticas de 
envolvimento na resiliência no trabalho e na identidade organizacional dos empregados 
públicos do Banco Box? Para responder ao problema proposto, o presente estudo tem como 
objetivo avaliar a relação entre as práticas de envolvimento, a identidade organizacional e 
resiliência no trabalho dos empregados do Banco Box.  
 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Política de Envolvimento 

Atualmente, a gestão de pessoas tem papel de extrema importância para a estratégia das 
organizações (Demo, 2016), porém nos estudos de pesquisadores como Fischer (1998), 
Tonelli (2002), Wood, Tonelli e Cooke (2011) e Demo (2016), percebe-se que ainda há 
grande desafio para a GP em agir efetivamente como um agente de mudanças na organização 
confrontando a cultura de que as atividades de departamento de pessoal são a única atribuição 
do setor. 

Até que se tivesse a perspectiva atual da GP, faltavam as políticas de longo prazo, como 
a administração de carreiras e a integração com o planejamento estratégico, e a área de GP 
estava muitas vezes subordinada às áreas administrativa e/ou financeira, distante de uma 
posição estratégica na organização (Demo, 2016; Tonelli, 2002). Ao analisar a evolução da 
GP entre 1980 e 2010, o trabalho de Wood et al. (2011) mostrou que a área estava mais 
preocupada em alinhar suas políticas ao novo cenário mercadológico cada vez mais 
competitivo, tendo como um dos principais objetivos a inserção do Brasil nesse contexto. 

Na atual conjuntura de mercado, moderno e globalizado, tornou-se imprescindível atrair 
e capacitar pessoas para que fossem mais eficientes e inovadoras. Dessa forma, a valorização 
do capital humano passou a ser o principal desafio estratégico da moderna GP, tendo em vista 
que o processo de gestão de recursos humanos pode ser traduzido no processo de gerenciar 
talentos humanos para atingir os objetivos organizacionais (Bohlander & Snell, 2009; Demo, 
2016). Assim, as novas perspectivas da atual GP são fundamentadas em políticas e práticas 
com ênfase no empreendimento e nos valores do negócio por meio do envolvimento, 
integração, participação e desenvolvimento dos recursos mais valiosos para a organização: as 
pessoas (Armstrong, 2014; Fischer, 1998; Mascarenhas & Kirshbaum, 2008).  

De maneira complementar, Mathis e Jackson (2003) definem a GP como a utilização de 
políticas e práticas de gerenciamento de recursos humanos para alcance e manutenção de 
vantagem competitiva e, por isso, as pessoas são a principal competência das organizações ao 
criarem alto valor e destacarem uma organização diante das concorrentes. Portanto, para que 
isso aconteça, é necessária a integração de políticas e práticas (Morris & Snell, 2010; Ulrich, 
Halbrook, Meder, Stuchlik, & Thorpe, 1991). Legge (1995, 2006) dá ênfase a dois pontos: as 
políticas de GP precisam ser integradas ao plano estratégico e oferecer reforço para uma 
cultura organizacional apropriada para a empresa; e as pessoas são valiosas fontes de 
diferencial competitivo. 

Em harmonia com as ideias anteriormente apresentadas por Legge (2006), Barney 
(1991) defende que o capital humano e suas interações resultam na produção do 
conhecimento e no alcance das metas da organização, princípios estes que embasam os 
pressupostos e fundamentos das políticas e práticas de GP. Sobre políticas de GP, Devanna, 
Fombrun e Tichy (1984) afirmam que o sucesso no alcance dos objetivos organizacionais está 
intrinsicamente ligado ao êxito na implementação de suas políticas, pois quanto melhor a 
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organização selecionar, desenvolver e recompensar seus recursos humanos, maior será a 
chance de garantir o sucesso das estratégias de negócios.  

No que tange às nomenclaturas, Demo (2016) conclui que não há consenso quanto aos 
termos utilizados na literatura quanto a políticas de GP, que podem ser encontradas sob outras 
denominações, tais quais processos, atividades, sistemas, funções e técnicas de GP. Assim 
como no estudo da referida autora, a presente pesquisa elegeu o termo “política” de GP, em 
consonância também com autores como Guest (1987), Legge (1995, 2006), Dessler (2002), 
Mathis e Jackson (2003), com o entendimento de que se trata de uma proposta articulada da 
organização, com construções teóricas e práticas, para possibilitar o alcance dos objetivos e 
resultados organizacionais, guiando o pensamento e a ação para a área de GP (Demo, 2016). 
Na mesma linha, o termo “prática” será utilizado nesse estudo com o significado de hábito, 
rotina, ação e atividades componentes das políticas (Demo, 2016).  

A política de envolvimento selecionada para o presente estudo, bem como suas 
respectivas práticas, teve como base a síntese do estado da arte construído por Demo (2016) e 
os trabalhos de Demo, Neiva, Nunes e Rozzett (2012, 2014) que desenvolveram e validaram a 
Escala de Políticas e Práticas de Recursos Humanos (EPPRH). Tendo em vista que a presente 
pesquisa analisou a política de envolvimento de maneira isolada e não em conjunto com as 
demais políticas, a EPPRH será utilizada em uma versão reduzida, contendo apenas os itens 
relativos à política de envolvimento. 

Em consonância com a acepção de política de envolvimento utilizada na presente 
pesquisa, a Tabela 1 apresenta seus principais autores, pontos abordados na literatura e as 
respectivas definições constitutivas, que é o tipo mais comum em termos de dicionários e 
teorias (Pasquali, 2010). 
 

Tabela 1 
Política de Envolvimento 

Autores Ulrich et al. (1991), Sisson (1994), Dessler (2002), Mathis e Jackson (2003), Muckinsky 
(2004), Siqueira (2008), Dietz, Wikinson e Redman (2010). 

Pontos 
abordados na 
literatura  

Impacta na satisfação dos colaboradores e nos resultados corporativos. 
Contribui para a efetividade organizacional. 
Possibilita o bom uso de habilidades dos empregados, reduzindo desigualdades dentro da 
organização. 
Adaptação dos colaboradores aos seus cargos. 
Coerência entre discurso e prática gerencial. 
Tratamento respeitoso, atencioso e preocupação com o bem-estar. 
Clima de compreensão, cooperação e confiança entre gestores e subordinados e entre colegas. 
Integração dos colaboradores. 
Estímulo à participação e comunicação constantes. 
Autonomia na realização das tarefas e tomada de decisões. 
Reconhecimento e feedback contínuos. 
Identificação de necessidades, valores e preocupações dos colaboradores, estabelecendo 
relacionamentos. 
Existência de canais de comunicação interna. 

Definição 
constitutiva 

Proposta articulada da organização, com construções teóricas e práticas, para criar um vínculo 
afetivo com seus colaboradores, contribuindo para seu bem-estar, em termos de 
reconhecimento, relacionamento, participação e comunicação. 

Fonte: adaptado de Demo (2016). 
 

Demo, Fogaça, Fernandes e Sá (2015) afirmaram que há uma lacuna na literatura no que 
tange ao estudo da política de envolvimento, tendo em vista que as pesquisas relativas a ela 
representam aproximadamente apenas 2% da literatura de PPGP existente e com análises 
focadas mormente na prática de comunicação. Dessa forma, as autoras afirmam que é 
necessário que estudos futuros procurem investigar também as práticas de reconhecimento, 
relacionamento e participação, pertencentes à política de envolvimento. Vale ressaltar, ainda, 
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que envolvimento é investigado na maioria dos estudos como atitude do colaborador, 
entendido como comprometimento, e não como política da organização, que é a variável foco 
dessa pesquisa. 
  
Resiliência no Trabalho 

No atual contexto de trabalho, espera-se que o colaborador esteja preparado para o 
enfrentamento dos novos desafios e exigências impostas diariamente no ambiente 
organizacional (Machado, 2003; Ribeiro et al., 2011). Além de ser uma característica exigida 
pelas organizações, Emílio e Martins (2012) afirmam que a capacidade de enfrentar situações 
adversas é um diferencial para que o colaborador se mantenha saudável e com desempenho 
adequado. 

O conceito de resiliência é antigo e inerente ao campo de estudo da física, mas desde o 
final do século XX, passou a ser utilizado nas ciências humanas e, atualmente, é entendido 
como um processo que permite encarar adversidades e superar crises em indivíduos, grupos e 
organizações; nesse último contexto, decorre especificamente da capacidade individual de 
atribuir um novo ponto de vista às situações adversas (Emílio & Martins, 2012; Gomide, 
Silvestrin, & Oliveira, 2015). Nessa lógica, Batista e Oliveira (2008) complementam que a 
resiliência tem sido apontada como fator de predição a variáveis de adaptação a adversidades 
no trabalho, bem-estar e reabilitação pós-traumática.  

A compreensão do fenômeno da resiliência no trabalho é de extrema importância para 
que os gestores possam compreender e desempenhar ações de proteção e prevenção à saúde 
do colaborador, pois a resiliência em âmbito organizacional permite que a relação entre o 
indivíduo e seu trabalho se preserve saudável mesmo em um contexto de trabalho globalizado 
permeado por diversas rupturas (Barlach, Limongi-França, & Malvezzi, 2008; Ribeiro et al., 
2011). Dessa forma, são inerentes à resiliência no trabalho os fatores de risco e de proteção, 
em conjunto com as estratégicas de coping (Ribeiro et al., 2011). Entre os fatores de risco, 
que podem ser causadores de doenças, podem ser destacados: a pressão sentida devido a 
responsabilidades no trabalho, a falta de autonomia, a falta de apoio dos colegas de trabalho e 
chefia e o assédio moral; já os fatores de proteção abrangem o reconhecimento por parte da 
chefia e a autonomia e autoestima no trabalho (Job, 2003), os quais constituem práticas de 
envolvimento (Demo, 2016). 

Costa (2016) afirma, em seu estudo, que a investigação da resiliência no trabalho está 
em desenvolvimento na literatura e, embora seja um tema promissor e de grande importância 
para os gestores, tem-se um número reduzido de pesquisas realizadas, constituindo uma 
lacuna na literatura científica (Emílio & Martins, 2012). Nesse sentido, tem-se conhecimento 
de apenas um instrumento validado em âmbito nacional que seja efetivamente voltado para a 
mensuração da resiliência no contexto de trabalho, construído por Batista e Oliveira (2008), o 
qual foi baseado na Escala de Resiliência previamente adaptada e validada por Pesce et al. 
(2005) e então validado para utilização em contexto organizacional (Batista & Oliveira, 2012; 
Gomide et al., 2015). 
 
Identidade Organizacional 

O conceito de identidade está ligado às características de cada pessoa, pois é o que faz 
com que se reconheça e seja única, tanto por variáveis internas, como o jeito de se vestir, 
quanto externas, como as atitudes, e não se restringe apenas ao aspecto individual por 
abranger também as perspectivas de organizações e grupos sociais (Moingeon & 
Ramanantsoa, 1997). Para Machado (2003), a identidade é resultado de constantes interações; 
é um construto complexo e resultado de diversas forças, como as crenças, valores e papéis que 
o indivíduo exerce nos espaços individuais, sociais e do trabalho. 
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Os sinônimos identidade e identificação são temas constantes nos processos de 
socialização dos trabalhadores, estratégia e desenvolvimento organizacionais. Dessa forma, a 
identidade organizacional (IO) é relevante e necessária para o entendimento da ação humana 
no contexto de trabalho (Ashfort et al., 2008; Nascimento et al., 2013). Quanto mais se 
compreende o construto de IO, maior é a facilidade da empresa em capturar a essência das 
ações de seus colaboradores. Assim, o conceito se configura como um diferencial para os 
gestores organizacionais e é essencial para uma gestão eficiente (Ashfort et al., 2008; 
Nascimento et al., 2013). 

Machado (2003) afirma que alguns estudos propõem uma abordagem equivocada da IO 
quando a consideram independente dos âmbitos pessoal, social e do trabalho, comprometendo 
a correta compreensão do construto, que deve ser estudado observando seus múltiplos níveis 
de análise. Nesse sentido, para que a presente pesquisa faça uma análise assertiva da 
identidade em contexto organizacional, serão destacados os níveis pessoal, social e no 
trabalho em consonância com os estudos de Castells (1999), Machado (2003), Fernandes e 
Zanelli (2006) e Ashfort, Harrison e Corley (2008). 

A identidade pessoal está relacionada a um autoconceito que o indivíduo faz 
considerando suas próprias características e pode ser bem construída quando há um limite 
psíquico estabelecido entre o que é inerente ao individual e o que é resultado dos grupos com 
os quais a pessoa possui vínculo. Essa identidade envolve um processo de comparação de 
igualdades e semelhanças entre os indivíduos que envolvem o questionamento: “Quem sou 
eu?” (Ashfort et al., 2008; Machado, 2003; Pratt & Foreman, 2000). 

Em contrapartida, a identidade social pode ser considerada um processo dinâmico 
construído por semelhanças e diferenças que resultam da interação do autoconceito e do senso 
de pertencimento, constituído de modo cognitivo e coletivo por critérios individuais, a um ou 
vários grupos e remete à problemática: “Quem somos nós?” (Bezerra, Demo, & Fogaça, 
2016; Machado, 2003; Pratt & Foreman, 2000). Segundo a Teoria da Identidade Social, esse 
tipo de identificação está ligado à comparação que o indivíduo faz de grupos que está 
inserido; logo, uma identificação social positiva está ligada a uma comparação positiva, assim 
como nos casos em que essa não for satisfatória, o indivíduo abandona o seu grupo e procura 
outros (Tajfel & Turner, 1979). 

O ambiente de trabalho é uma variável importante a ser destacada quando se trata da 
construção da identidade, considerando que é um dos principais ambientes em que os 
indivíduos interagem com pessoas e grupos e constroem ativamente suas identidades, devido 
a grande parte do tempo em que estão inseridos nesse contexto (Machado, 2003; Nascimento 
et al., 2013). É importante ressaltar, ainda, que a identidade no trabalho se difere da 
organizacional. A primeira se refere ao vínculo entre o indivíduo e a sua profissão e é em 
grande parte constituída com base na identificação do funcionário com seus colegas de 
trabalho, sendo assim processada nos níveis afetivos e cognitivos. A identidade 
organizacional acontece concomitantemente nesse ambiente, mas está relacionada à ligação 
psíquica do indivíduo à organização especificamente (Machado, 2003; Nascimento et al., 
2013). 

Considerando os pressupostos de cada nível de identidade, percebe-se que todos estão 
ligados à representação do eu, do autoconceito para o indivíduo, e acontecem 
simultaneamente nas esferas pessoais, sociais e no âmbito das organizações, o que contribui 
para a complexidade do construto (Ashfort & Mael, 1989; Machado, 2003; Pratt & Foreman, 
2000; Tajfel & Turner, 1979). Cabe ainda ressaltar que autores como Machado (2003) e 
Schultz e Hernes (2013) afirmam o aspecto atemporal do construto, pois consideram a 
influência do passado na constituição da identidade. 

A conceituação de Albert e Whetten (1985) foi elucidativa para a produção do construto 
IO e, segundo esses pesquisadores, possui duas formas de ser estudado: a primeira, pelo 
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caráter múltiplo, inferindo que há nas organizações perspectivas compartilhadas pelos 
colaboradores, grupos e chefias; e a segunda, que considera a identidade organizacional como 
resultado da visão da alta administração, que acaba por disseminar sua percepção para a 
empresa como um todo. No presente estudo, será utilizada a primeira forma de compreensão 
do construto, como expressão do sentimento dos indivíduos quanto à organização em que 
estão inseridos.  

Após a pesquisa inicial de Albert e Whetten (1985), a identidade organizacional e a sua 
relevância para sobrevivência e sucesso da organização têm ganhado destaque entre os 
estudiosos das áreas de administração e psicologia (Albert, Ashforth, & Dutton, 2000; Corley 
& Gioia, 2004; Dutton, Dukerich, & Harquail, 1994; Nag, Corley, & Gioia, 2007). Estudos 
também comprovam que a variável pode acarretar uma série de impactos positivos sobre o 
desempenho dos funcionários (Ashfort & Mael, 1989), dentre eles: a baixa rotatividade, o 
aumento da satisfação e do bem-estar, e o aumento da cidadania organizacional (Ashfort et 
al., 2008; Riketta, 2005). 

Por conseguinte, Machado (2003) afirmou que a identidade organizacional é construída 
diariamente e a todo momento a partir das ações e interações dos indivíduos. Portanto, 
realizar e pertencer são pré-requisitos para que ocorram os processos de identificação e, por 
consequência, ocorra a transformação do espaço organizacional em um ambiente de trabalho 
favorável. Nessa perspectiva, ela exerce uma forte influência sobre a motivação e a 
produtividade dos trabalhadores, impactando o aumento da vantagem competitiva, a 
cooperação entre os membros e o alcance dos objetivos organizacionais (Chen, 2011; Dutton 
et al., 1994; Fernandes & Zanelli, 2006). 

Além disso, Fernandes, Marques e Carrieri (2009) afirmaram que os significados 
atribuídos aos aspectos compartilhados da cultura organizacional delineiam a percepção das 
pessoas sobre sua identidade organizacional. Adicionalmente, autores como Cuche (1996), 
Prati, Mcmillan-Capehart e Karriker (2009), Hatch e Schultz (2002) também afirmam que a 
cultura organizacional exerce influência sobre a identidade, podendo configurar como 
variável preditora da IO. Nessa linha de raciocínio, Moingeon e Ramanantsoa (1997) afirmam 
que um novo funcionário, para ser visto como verdadeiro membro da organização, deverá 
incorporar os hábitos, crenças, ritos e tabus concernentes a essa, e assim ele estará conectado 
à empresa e poderá desenvolver sua identidade organizacional. 

Nesse contexto em que a instituição possui diversos valores, crenças e princípios 
compartilhados, a construção das identidades no ambiente de trabalho está vinculada tanto aos 
interesses pessoais quanto aos coletivos, o que pode resultar em embates por poder e espaço 
dentro das organizações. Dessa forma, a identidade organizacional figura como fator chave 
para a motivação e construção de um ambiente saudável que promova a integração entre os 
funcionários (Machado, 2003).  

Quanto a pesquisas recentes, foram encontradas na literatura os estudos de Nascimento, 
Torres, Souza, Nascimento e Adaid-Castro (2013) que pesquisaram a influência de práticas 
organizacionais no geral sobre a IO e o de Bezerra, Demo e Fogaça (2016) que investigaram o 
papel das políticas e práticas de gestão de pessoas, enquanto variável independente, na 
construção da identidade organizacional, como variável dependente no setor privado. Entre os 
resultados encontrados, verificou-se que as dimensões Envolvimento e Recrutamento e 
Seleção são preditoras de Identidade Organizacional. 

Além disso, há estudos que certificam a existência de reflexos positivos da identidade 
organizacional sobre outros fatores como retenção de funcionários, comportamento criativo, 
orientação para o cliente, melhoramento de processos em times virtuais, aumento da 
cooperação mútua em situações de estresse no trabalho e defesa da organização (Mael & 
Ashfort, 1992; Tyler, 1999).  
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Tais fatores podem estar relacionados também ao construto da resiliência no trabalho, 
uma vez que empresas com empregados mais resilientes geralmente possuem menos 
problemas de rotatividade e de crises geradas por situações de estresse (Job, 2003; Ribeiro et 
al., 2011). Haja vista que a política de envolvimento também influenciou a resiliência em 
contexto organizacional (Costa, 2016), é possível inferir que a identidade organizacional pode 
ser caracterizada como variável mediadora entre envolvimento e resiliência no trabalho. 
 
MÉTODO 

Quanto aos fins, à natureza, aos meios e ao horizonte temporal, a presente pesquisa se 
caracteriza como explicativa, quantitativa, survey e transversal, respectivamente. Para estudar 
a relação entre as variáveis, o modelo de pesquisa adotou como variável preditora ou 
independente a Política de Envolvimento, a Identidade Organizacional como variável 
mediadora e a Resiliência no Trabalho como variável critério ou dependente. 

A organização objeto do estudo, doravante denominada Banco Box (nome fictício 
utilizado para resguardar o anonimato solicitado), é constituída sob a forma de instituição 
financeira do governo federal. Dentre as políticas, princípios e diretrizes que guiam a atuação 
da instituição, sempre estiveram presentes os aspectos que envolvem gestão de pessoas, como 
aumento do bem-estar e saúde organizacional e aplicação de políticas e práticas de gestão de 
pessoas, principalmente no que tange ao reconhecimento, valorização e treinamento de 
pessoas e equipes. Em 2016, a organização era composta por aproximadamente 98.000 
funcionários, que constituíram a população da presente pesquisa, todos admitidos por 
concurso público em consonância com a Constituição Federal e com o estatuto da instituição.   

A amostra caracterizou-se como não-probabilística e por conveniência, sendo os 
questionários respondidos presencialmente e de forma voluntária, utilizando-se envelopes 
individuais e lacrados. Quanto ao tamanho da amostra, foi utilizada a análise de caminhos, via 
modelagem por equações estruturais, com o método da estimação por máxima 
verossimilhança (Hoyle, 1995; Raykov & Marcoulides, 2006; Schumacker & Lomax, 2004), 
que é o mais utilizado na AFC (Brown, 2006). Assim, é importante selecionar uma amostra 
mínima que tenha poder estatístico maior que 0,80 (Cohen, 1992), no caso das ciências 
comportamentais. Considerando os 9 itens concernentes às variáveis com maior número de 
itens, Política de Envolvimento e Escala de Identificação Organizacional, e o poder estatístico 
de 80%, obteve-se a amostra mínima de 114 indivíduos com a utilização do software G-
Power 3.1. Em contrapartida, devido à possível perda de sujeitos na etapa de tratamento de 
dados, foram distribuídos 250 questionários e o retorno obtido foi de 148 respostas. 

O questionário utilizado como instrumento de pesquisa foi composto por três escalas já 
validadas cientificamente e com resultados psicométricos satisfatórios, quais sejam: Escala de 
Políticas e Práticas de Recursos Humanos (EPPRH), validada por Demo e Rozzett (2012) e 
traduzida por Demo et al. (2014), com rho de Jöreskog de 0,92; Escala de Identificação 
Organizacional (EIO), construída por Mael (1988) e validada por Mael e Ashfort (1992), com  
rho de Jöreskog de 0,93; e Escala de Resiliência no Trabalho, construída por Batista e 
Oliveira (2008) e validada para o contexto de trabalho (Gomide et al., 2015; Costa, 2016), 
com rho de Jöreskog de 0,86; e ainda a parte demográfica para caracterização da amostra. 
Ademais, o instrumento também conteve a carta convite para participação em pesquisa 
acadêmica, com as orientações para o preenchimento do questionário e o termo de 
consentimento para participação na pesquisa. O instrumento completo foi composto por 35 
itens. 

Partindo para a etapa de tratamento dos dados, com o auxílio do software SPSS, foi 
realizada a análise de distribuição de frequências. Posteriormente, utilizou-se o procedimento 
listwise para a análise de dados faltantes (missing values). Nessa etapa, foram eliminados 7 
questionários tidos como não adequados à pesquisa por estarem incompletos. Procedeu-se à 
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investigação quanto à presença de outliers pelo método Mahalanobis (Tabachnick & Fidell, 
2013), que identificou 4 outliers. Em seguida, foram analisados os valores de tolerância e os 
referentes ao fator de inflação de variância, revelando que os dados não apresentaram 
problemas de multicolinearidade e de singularidade para a amostra pesquisada (Myers, 1990). 
Finalmente, foram realizadas análises de pressupostos para a utilização da análise 
multivariada, quais sejam, homocedasticidade, linearidade e normalidade, utilizando-se 
gráficos de probabilidade normal e de resíduos (Field, 2009; Hair, Black, Babin, Anderson, & 
Tatham, 2009). Por fim, a normalidade multivariada (Marôco, 2010) também foi verificada no 
software AMOS. Como resultado, todos os pressupostos foram devidamente confirmados. 
Obteve-se, portanto, uma amostra final composta por 137 sujeitos que atenderam aos critérios 
estatísticos supracitados.  

Em consonância com Sousa e Mendonça (2009), o modelo mediacional explica as 
diferentes maneiras pelas quais a variável antecedente influencia a variável critério. Esse 
modelo é caracterizado por uma relação que altera para mais ou para menos a influência da 
variável antecedente sobre a variável critério. Então, de forma a atestar a condição de 
mediação da variável identidade organizacional, foram verificadas as quatro condições 
propostas por Baron e Kenny (1986): 1) a variável antecedente prediz a variável critério de 
forma significativa; 2) a variável antecedente prediz a variável mediadora de forma 
significativa; 3) a mediadora prediz a critério de forma significativa; e 4) na presença da 
variável antecedente e da mediadora, a relação previamente constatada como significativa 
entre antecedente e critério diminui ou desaparece. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Em um primeiro momento, a fim de verificar o ajuste dos modelos de mensuração, a 
análise fatorial confirmatória foi realizada com cada variável da pesquisa, Envolvimento, 
Identidade Organizacional e Resiliência no Trabalho. A estrutura unifatorial da variável 
latente Envolvimento (9 itens) foi confirmada, assim como a estrutura da Identidade 
Organizacional (9 itens) e a da Resiliência no Trabalho (6 itens), conforme Tabela 2. Todos os 
24 itens foram significativos (p-valor<0,01).   
 
Tabela 2 
Variáveis do estudo 

Envolvimento 
Env.1 A organização onde eu trabalho se preocupa com meu bem-estar. 
Env.2 A organização onde eu trabalho me trata com respeito e atenção. 
Env.3 A organização onde eu trabalho procura conhecer minhas necessidades e expectativas profissionais. 

Env.4 
A organização onde eu trabalho estimula a minha participação nas tomadas de decisão e resolução de 
problemas. 

Env.5 
A organização onde eu trabalho reconhece o trabalho que faço e os resultados que apresento (ex: 
elogios, matérias em jornais internos, etc.). 

Env.6 
Na organização onde eu trabalho, os colaboradores e suas chefias desfrutam da troca constante de 
informações para o bom desempenho das funções. 

Env.7 
Na organização onde eu trabalho, há um clima de compreensão e confiança dos chefes em relação aos 
seus colaboradores. 

Env.8 Na organização onde eu trabalho, há um clima de confiança e cooperação entre os colegas de trabalho. 
Env.9 Na organização onde eu trabalho, há coerência entre discurso e prática gerenciais. 

Identidade Organizacional 
IO.10 Quando alguém critica a organização onde eu trabalho é como se estivesse me criticando pessoalmente. 
IO.11 Tenho muito interesse no que os outros pensam sobre organização onde eu trabalho. 
IO.12 Quando me refiro à organização onde eu trabalho, normalmente falo nós, ao invés de eles. 
IO.13 Quando alguém elogia a organização onde eu trabalho é como se estivesse me elogiando. 
IO.14 Quando uma matéria na mídia faz crítica à organização onde eu trabalho, eu me sinto constrangido. 
IO.15 O sucesso da organização onde eu trabalho é como se fosse o meu sucesso pessoal. 

Resiliência no Trabalho 
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Res.16 Mantenho interesse no meu trabalho. 
Res.17 Quando estou em uma situação difícil, normalmente acho uma saída. 
Res.18 Tenho energia suficiente para fazer o que preciso fazer. 
Res.19 Sou determinado (a). 
Res.20 Posso olhar normalmente para uma situação de diversas maneiras. 
Res.21 Meu trabalho tem sentido para mim. 
Res.22 Sinto orgulho de ter realizado coisas. 
Res.23 Sou uma pessoa com quem as pessoas podem contar em situações de emergência. 
Res.24 Sou disciplinado (a). 
Fonte: elaborada pelas autoras. 
 

Para verificar o ajuste do modelo, os índices de modificação (I.M.) foram analisados. 
Eles medem a redução do qui-quadrado pela adição de uma ligação entre as variáveis do 
modelo, ou seja, uma adição de uma seta simples ou dupla entre as variáveis (Byrne, 2010). 
Os I.M. entre os itens Env.1 e Env.2 e entre Res.19 e Res.24 foram altos. Com isso, uma seta 
dupla, que indica a correlação, foi inserida entre essas variáveis.  

No que diz respeito à ligação entre os itens Env.1 (A organização onde eu trabalho se 
preocupa com meu bem-estar) e Env.2 (A organização onde eu trabalho me trata com respeito 
e atenção), segundo Paz (2004), o bem-estar decorre das relações de reciprocidade 
estabelecidas entre colaborador e organização, o qual reflete o tratamento dispensado por uma 
parte em relação à outra.  

Quando as relações entre chefes e subordinados são permeadas pela valorização da 
competência, da participação dos colaboradores nas decisões e pelo respeito mútuo, criam-se 
condições que poderão gerar impactos positivos no trabalhador (Melo, 2004). Assim, 
comportamentos positivos dos líderes predizem a saúde dos seus liderados (Little, Simmons, 
& Nelson, 2007).  

No que tange à correlação entre os itens Res.19 (Sou determinado) e Res.24 (Sou 
disciplinado), verifica-se na literatura que ambas são características desejadas em líderes, 
gestores e profissionais em geral, e que estão intrinsecamente associadas. No modelo de 
proficiência do líder global, desenvolvido por Chong (2008), são definidas doze competências 
necessárias para o líder global, divididas em quatro dimensões, dentre elas a de gestão de 
pessoas, que estão relacionadas à performance e à disciplina. Na análise de Crosby (1991) e 
Fiorelli (2000), as características de um profissional que faz a diferença passam pela 
habilidade interpessoal, autoconfiança, determinação, energia, sensibilidade, disciplina, 
espírito crítico e senso de justiça, sendo interdependentes. 

Introduzidas as alterações, os índices de ajuste de cada AFC são mostrados na Tabela 3. 
As medidas de ajuste absoluto do modelo revelam um CMIN/DF menor do que 5 
(Schumacker & Lomax, 2004). Esse índice representa o χ², medida fundamental de ajuste 
(Hair et al., 2009), dividido pelo número de graus de liberdade, a fim de se obter um valor de 
ajuste ao modelo menos sensível ao tamanho da amostra. Já o Comparative Fit Index (CFI) é 
uma medida de ajuste comparativo e tem amplitude de zero a um, sendo que valores próximos 
de um são indicativos de bom ajuste (Byrne, 2010). Por fim, o Standardized Root Mean 
Square Residual (SRMR) é uma medida absoluta que mostra a diferença entre a correlação 
normalizada observada e a correlação previsível. Seu valor deve ser <0,1. A Tabela 3 mostra 
que todos os índices de ajuste encontrados nas análises foram satisfatórios.  
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Tabela 3 
Índices de ajuste da Análise Fatorial Confirmatória  

Índice de Ajuste Envolvimento 
Identidade 

Organizacional 
Resiliência no 

Trabalho 
CMIN/DF 3,13 2,38 1,82 

CFI 0,90 0,95 0,93 
SRMR 0,06 0,05 0,06 

Fonte: elaborada pelas autoras. 
 

Em seguida, para atingir o objetivo da presente pesquisa, o modelo de caminhos foi 
construído para testar se a variável Identidade Organizacional media a relação entre o 
Envolvimento e a Resiliência no Trabalho. Em consonância com Baron e Kenny (1986), as 
relações entre as três variáveis foram testadas. Ou seja, verificou-se a relação direta entre: a) 
Envolvimento e Resiliência no Trabalho; b) Identidade Organizacional e Resiliência no 
Trabalho e; c) Envolvimento e Identidade Organizacional. Todas elas foram significativas (p-
valor<0,01).  

O próximo passo foi verificar a relação de mediação. O bootstrap, um procedimento 
recomendado em equações estruturais para testar a mediação, especialmente quando variáveis 
latentes estão envolvidas (Marôco, 2010), foi utilizado. As estimativas levam em conta o 
parâmetro padronizado da regressão, os erros padronizados, o p-valor e o critical ratio (C.R.). 
Esse último é obtido pela divisão entre a estimativa não-padronizada do parâmetro e seu erro 
padrão e, para ser considerado significativo, tem que ser >|1,96| (Byrne, 2010). Ou seja, o 
Envolvimento afeta positivamente a Identidade Organizacional (β=0,25; R²=6%) e a 
Resiliência no Trabalho (β=0,32). Por sua vez, a Identidade Organizacional impacta a 
Resiliência no Trabalho (β=0,34). Os resultados são mostrados na Tabela 4 e na Figura 1. 
Todos os valores foram significativos.  
 
Tabela 4 
Estimativas do Modelo Estrutural 

 
Erro 

padronizado 
C.R. P-valor Estimativa 

Envolvimento → Identidade Organizacional 0,10 2,53 0,01 0,25 
Identidade Organizacional → Resiliência no Trabalho 0,06 3,28 0,00 0,34 
Envolvimento → Resiliência no Trabalho 0,06 3,09 0,00 0,32 
Fonte: elaborada pelas autoras. 
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Figura 1 
Modelo de Caminhos para testar a mediação.  
Nota: CMIN/DF=1,43; CFI=0,91; SRMR=0,07. 
Fonte: elaborada pelas autoras. 

 
Além de testar as relações diretas, o efeito indireto do Envolvimento sobre a Resiliência 

no Trabalho foi calculado e também está mostrado na Figura 1. A mediação parcial foi 
confirmada e o efeito indireto foi significativo (p-valor<0,00) e estimado em 0,08. O 
coeficiente de regressão R² foi de 27%, ou seja, o Envolvimento e a Identidade 
Organizacional explicam 27% da variável dependente, a Resiliência no Trabalho. Essa 
explicação é considerada de grande efeito, pois foi maior que 26% (Cohen, 1992). Nota-se, 
por fim, que os índices de ajuste do modelo foram adequados (CMIN/DF=1,43; CFI=0,91; 
SRMR=0,07) confirmando o modelo de mediação hipotetizado na presente pesquisa.  
 
CONCLUSÃO 

Na perspectiva acadêmica, a presente pesquisa contribui para os estudos nas áreas de 
gestão de pessoas ao abordar três variáveis ainda tratadas de maneira incipiente na literatura. 
Ademais, Demo et al. (2015) afirmam que há uma lacuna no que tange ao estudo da política 
de envolvimento, haja vista que as pesquisas relativas a ela representam aproximadamente 
apenas 2% das pesquisas de PPGP. Outrossim, verifica-se que apesar de terem grande 
importância para os gestores, há um número reduzido de pesquisas realizadas em relação à 
identidade organizacional e à resiliência no trabalho (Albert et al., 2000; Costa, 2016; Emílio 
& Martins, 2012). 

Adicionalmente, esta pesquisa avança ao se debruçar sobre um modelo ainda 
inexplorado na literatura científica, com destaque à investigação de mediação, o que também 
contribui para os estudos organizacionais que pesquisam modelos de antecedentes e 
consequentes das variáveis em questão. Da mesma maneira, o lócus de pesquisa desse estudo 
também veio somar, uma vez que foi feito em uma empresa pública, diferenciando-se da 
maioria dos estudos em GP, os quais são realizados no setor privado (Demo, Fogaça, 
Fernandes, & Sá, 2015).  
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Como sugerem os resultados da pesquisa, a resiliência no trabalho é uma consequente 
da percepção da política de envolvimento e possui a identidade organizacional como variável 
mediadora na relação. Tais considerações apontam para uma necessidade de um conjunto de 
práticas de envolvimento bem desenvolvidas, na medida em que influenciam a identidade 
organizacional dos trabalhadores, de forma a impactar positivamente a resiliência dos 
trabalhadores.  

Sendo assim, fatores que influenciem a identidade organizacional e a resiliência no 
trabalho devem ser desenvolvidos/mantidos nas organizações, de forma a se obter um impacto 
sobre a motivação e a produtividade dos trabalhadores, o aumento da vantagem competitiva, a 
cooperação entre os membros e o alcance profícuo dos objetivos organizacionais (Chen, 2011; 
Dutton et al., 1994; Fernandes & Zanelli, 2006). Nesse sentido, práticas de envolvimento 
traduzem um esforço da organização para permitir que a relação entre o indivíduo e seu 
trabalho se preserve saudável mesmo em um contexto globalizado permeado por elementos 
estressores, tais quais necessidade de mudanças, pressão por resultados, dentre outros cenários 
nos quais a resiliência assume conotação especial (Barlach et al., 2008; Ribeiro et al., 2011). 

Dentre as limitações a serem consideradas, está o recorte transversal utilizado nessa 
pesquisa, uma vez os dados foram coletados em um único momento do tempo e se restringem 
ao período estudado e à amostra pesquisada, impedindo inferências de generalização e 
causalidade. Outra limitação refere-se ao fato de o estudo ter sido aplicado em uma única 
organização. Dessa forma, recomenda-se estudos comparativos com demais instituições 
financeiras do setor privado e de economia mista, a fim de se verificar se os resultados 
encontrados se confirmam para outra amostra de natureza similar, bem como o uso de dados 
longitudinais. 

Considerando o caráter exploratório das relações investigadas, não obstante uma técnica 
confirmatória de análise tenha sido empreendida, são necessárias novas pesquisas, 
especialmente multimétodos, para ir além da mensuração e prover uma melhor compreensão 
de fenômenos parcamente estudados em âmbito nacional, mas relevantes ao bom 
funcionamento das organizações.  

No mesmo sentido, em complementação à agenda de pesquisa proposta por Demo et al. 
(2015), sugere-se a realização de mais estudos que investiguem antecedentes e consequentes 
da política de envolvimento, avançando para o teste de modelos de mediação ou moderação 
mais robustos para que haja uma maior consolidação dessa linha de pesquisa.  

Por fim, apesar das limitações apresentadas, a presente pesquisa lançou novas 
possibilidades de pensar o papel de práticas de GP no comportamento organizacional, 
inaugurando larga avenida para a investigação dos fenômenos, de sorte a propiciar o 
desenvolvimento de ambientes organizacionais mais saudáveis, resilientes e produtivos.  
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